
O SINDICATO E
O IMPOSTO SINDICAL

Os sindicatos dos metalúrgicos da CUT do Rio Grande 
do Sul não terão mais o imposto sindical dos trabalhadores. 
Com a reforma trabalhista aprovada pelo Congresso Nacio-
nal e que entrou em vigor em novembro de 2017, o desconto 
do imposto não é mais obrigatório.

Algumas centrais sindicais já ingressaram na Justiça pe-
dindo a permanência do imposto. A CUT e nós, sindicato dos 
metalúrgicos, não vamos solicitar a retomada deste imposto, 
que era descontado em março, pois acreditamos que a susten-
tação sindical deve ser deliberada por toda a categoria.

A partir deste ano, a manutenção dos sindicatos passa a ser 
de responsabilidade única e exclusiva dos trabalhadores e é 
esta discussão que estamos iniciando neste momento. Duran-
te a Campanha Salarial, vamos debater com todos os compa-
nheiros e companheiras como continuaremos mantendo um 
sindicato forte.

REAJA!
INFORME METALÚRGICOS – MARÇO 2018

Com a reforma trabalhista, a precarização do traba-
lho já começou. O acesso à Justiça do Trabalho está mais 
difícil, a flexibilização regulamentada por lei beneficia 
os interesses do empresariado e, junto a isso, soma-se a 
tentativa de enfraquecimento dos sindicatos. O objetivo 
é que o trabalhador fique sozinho, frente a frente com o 
patrão, para negociar seus direitos. Nessa relação desi-
gual de forças, quem sairá perdendo? 

Por isso, reafirmamos que somente com união po-
deremos enfrentar este novo cenário. São os sindicatos 
que, além de representarem e defenderem os trabalha-
dores, negociam e fazem cumprir os acordos. Ao longo dos 
anos, a categoria metalúrgica conquistou direitos que estão 
na convenção coletiva, inclusive reajuste salarial, que não tem 
previsão em lei.

A garantia das conquistas obtidas até aqui e o enfrentamento 
do que vem pela frente passa pelo fortalecimento dos sindicatos. 

SINDICATO SIGNIFICA 
UNIÃO DE FORÇAS 

DOS TRABALHADORES

Um sindicato não se faz sozinho. O apoio e a participação dos 
trabalhadores é fundamental. É isso que define a força de uma 
categoria. Já falamos antes e repetimos: daqui para frente nosso 
lema tem que ser “UM POR TODOS E TODOS POR UM”! 
Quanto mais organizados e unidos, mais força teremos para a 
manutenção do que já conquistamos. 

INFORME METALÚRGICOS - OUTUBRO DE 2026

A maior vitória dos 
trabalhadores nos últimos anos  
Senado aprovou a redução da jornada de trabalho de 44 para 40 

horas, sem redução de salário, e o fim da escala 6x1

O Senado aprovou na noite de 14 de outubro, a 
Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 

221/2019, que acaba com carga horária das atuais 44 
horas semanais e passa para 40 horas, sem redução 
salarial, e o fim da escala 6x1. Eram necesssários 49 
votos dos 81 senadores que compõem a casa, em dois 
turnos. Em ambos, a proposta foi aprovada. O texto 
teve 75 votos a favor e 1 contra nos dois turnos. O 
voto contrário foi do senador Hamilton Mourão (Re-
publicanos-RS).

O que será obrigatório para todas as empresas:
- dois dias de folga por semana, no mínimo;
- jornada de 40 horas por semana;
- para quem já tem dois dias de folga, podemos 

eliminar a jornada na sexta-feira de tarde. Ou seja, 
teríamos uma jornada de 4 dias e meio de trabalho e 
2 dias e meio de folga.

Todos ganham com a redução da jornada - os 
benefícios para os trabalhadores brasileiros são pro-
fundos, garantindo a redução da jornada máxima sem 
redução salarial. Ao conquistar mais dias de descanso 
remunerado, o povo ganha qualidade de vida, tem-
po para o convívio familiar, estudo, lazer e cuidados 
com a saúde. Essa mudança estrutural humaniza as 
relações de trabalho, impulsiona a produtividade e fo-
menta a economia, já que cidadãos com mais tempo 
livre também consomem e movimentam os comér-
cios locais. 

Além disso, os empresários brasileiros precisarão 
contratar mais pessoal para cobrir os dias de folga. 
Ou seja, a proposta aumentará o número de pessoas 
empregadas.

A aprovação final do projeto aconteceu graças 
à ação do governo federal, que agiu com coragem 
política ao enviar o projeto com urgência consti-
tucional para o Legislativo e também, à atuação 
decisiva das centrais sindicais. 

Com isso, foi possível unir o peso político do go-
verno com a força do povo trabalhador organizado 
nas ruas para o Brasil superar as pressões contrárias e 
garantir um marco de dignidade que redefine o futuro 
do trabalho no país.

Mobilização foi fundamental para a conquista - 
o país testemunhou a força da mobilização popular e 
das redes sociais e converteu uma proposta em direito 
real, quebrando um paradigma secular de exaustão do 
trabalho herdado de estruturas arcaicas.

Avanço histórico - a PEC 221/2019 representa a 
vitória mais importante da classe trabalhadora bra-
sileira desde a Assembleia Constituinte de 1988. O 
avanço histórico põe fim a um modelo de jornada 
exaustivo e desumano que, por décadas, normalizou 
o cansaço extremo e o adoecimento mental. 

Esta conquista histórica demonstra a
força dos trabalhadores brasileiros!
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Trabalhadores que já cumprem até 40 horas: 
não terão redução proporcional da jornada, mas 
também passarão a ter direito aos dois dias de des-
canso remunerado por semana.

Contratos e acordos coletivos: dois meses de-
pois da publicação da emenda, deixam de valer 
cláusulas incompatíveis com o novo limite de jor-
nada e com os dois dias de repouso.

Regimes diferenciados: leis poderão estabele-
cer regras específicas para determinadas atividades, 
respeitando os parâmetros de 40 horas semanais e 
dois dias de descanso.

Escala 12x36: poderá continuar existindo em 
determinadas atividades, conforme regras específi-
cas previstas na legislação.

Atividades essenciais: saúde, segurança, trans-
porte, limpeza urbana e outras atividades poderão 
ter regimes diferenciados.

Micro e pequenas empresas: uma lei comple-
mentar deverá estabelecer regras de transição para 
reduzir o impacto da mudança nesses negócios.

Manutenção dos empregos: as medidas de tran-
sição para micro e pequenas empresas ficam condi-
cionadas à manutenção dos níveis de emprego.

Terceirizados da administração pública: a re-
dução da jornada nos contratos existentes depen-
derá inicialmente de aditamento dos contratos para 
preservar o equilíbrio econômico-financeiro.

Prazo para os contratos terceirizados: o adita-
mento deverá ocorrer em até um ano após a publi-
cação da emenda.

Mesmo sem aditamento: se o contrato não for 
alterado dentro do prazo, a redução para 42 e pos-
teriormente para 40 horas passará a valer mesmo 
assim.

Salários dos terceirizados: fica garantida a não 
redução dos salários em razão da redução da jor-
nada.

Exceção para trabalhadores de nível superior: 
o texto cria uma exceção para empregado com di-
ploma de curso superior que receba mais de 2,5 ve-
zes o teto do Regime Geral de Previdência Social 
— atualmente em  R$ 21.188,87.

Confira o que muda a  
partir da promulgação do 
presidente da República

Durante a transição para redução da jornada de 42 
horas, a negociação dos sindicatos com as empresas 
será fundamental, para alterar convenções coletivas 
vigentes e elaborar acordos coletivos que poderão 
ampliar a jornada diária normal para permitir a distri-
buição das horas, desde que sejam mantidos os dois 
dias de repouso remunerado, conforme a PEC.

Diante disso, a FTM-RS orienta a todas as entida-
des filiadas que informem a categoria de como se dará 
a transição.

Para os trabalhadores, é muito importante  que 
aguardem a orientação e negociação com o Sindica-
to. O TRABALHADOR NÃO DEVE NEGOCIAR 
A REDUÇÃO DA JORNADA DIRETO COM O 
EMPREGADOR!

Os metalúgicos da 
CUT defendem a redução 
da jornada de trabalho 
para 40 horas semanais, 
sem redução de salário 
desde a sua fundação da 
Central, em 1983. A luta 
se acentuou em 2004, 
quando em conjunto com 
outras centrais sindicais, 
a CUT organizou uma 
marcha a Brasília reivin-
dicando a redução da jor-
nada de trabalho para 40 
horas semanais.

Em 12 de novembro 
de 2024, a CUT Nacio-
nal publicou uma nota 
oficial reafirmando sua 
posição histórica pela 
redução da jornada e de-
clarando explicitamente 
apoio ao fim da escala 
6x1, sem redução sala-
rial e sem retirada de di-
reitos, ano em que esse 
debate voltou a ganhar 
força com o apoio do 
Movimento Vida Além 
do Trabalho (VAT).

Há anos trabalhadores 
lutam por essa pauta

Atenção! Orientação dos 
sindicatos será fundamental
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